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Questionário acerca de TODA a matéria Civil

QUESTÕES OBJETIVAS

1.
Das asserções abaixo relacionadas, é verdadeira a que afirma:

a) uma lei especial revoga uma lei geral, e uma lei inferior posterior revoga uma lei superior anterior.

b) o juiz não está autorizado, em hipótese alguma, a julgar sem se basear em dispositivo expresso de lei no direito brasileiro.

c) a norma hipotética fundamental de um Estado é a Constituição positivada, de acordo com Hans Kelsen.

d)) a analogia e a eqüidade são formas de integração do direito.

e) toda vez em que há interpretação de uma norma jurídica, necessariamente há aplicação do Direito a um caso concreto.

2.
O cumprimento e o descumprimento da função social da propriedade produzem conseqüências relevantes no que respeita à desapropriação de imóveis urbanos e rurais.

Assim é que:

a)) ressalvadas as exceções constitucionais, os imóveis rurais que não cumprem a função social da propriedade podem ser desapropriados, para fins de reforma agrária, mediante indenização em títulos da dívida agrária.

b) na desapropriação para fins de reforma agrária, a indenização será necessariamente prévia e em dinheiro, se for desapropriado imóvel rural produtivo que cumpre a função social da propriedade.

c) são insuscetíveis de desapropriação os imóveis urbanos que cumprem a função social da propriedade.

d) os imóveis urbanos que não cumprem a função social da propriedade podem ser desapropriados, mediante indenização em dinheiro, a ser paga parceladamente em até 20 anos.

e) os imóveis urbanos ou rurais que não cumprem a função social da propriedade deverão ser desapropriados, sem indenização, se destinados a quaisquer atividades criminosas.

3.
João tomou por empréstimo de Pedro a importância de R$50.000,00 (cinqüenta mil reais) e ofereceu, em hipoteca, sua casa de moradia, no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), não ficando estabelecido o local do pagamento da dívida que deverá vencer no prazo de um ano. Neste caso, a dívida é:

a) quesível e a garantia oferecida é fidejussória.

b)) quesível e a garantia oferecida é real.

c) portável e a garantia oferecida é real.

d) portável e a garantia oferecida é fidejussória.

e) portável, mas a garantia é nula porque a casa de moradia não pode ser oferecida em hipoteca.

4.
 "Afinal, já não lhe bastava sortir o seu estabelecimento nos armazéns fornecedores; começou a receber alguns gêneros diretamente da Europa: o vinho, por exemplo, que êle dantes comprava aos quintos nas casas de atacado, vinha-lhe agora de Portugal às pipas, e de cada uma fazia três com água e cachaça; e despachava faturas de barris de manteiga, de caixas de conserva, caixões de fósforos, azeite, queijos, louça e muitas outras mercadorias.

Criou armazéns para depósito, aboliu a quitanda e transferiu o dormitório, aproveitando o espaço para ampliar a venda, que dobrou de tamanho e ganhou mais duas portas.

Já não era uma simples taverna, era um bazar em que se encontrava de tudo: objetos de armarinho, ferragens, porcelanas, utensílios de escritório, roupa de riscado para os trabalhadores, fazenda para roupa de mulher, chapéus de palha próprios para o serviço ao sol, perfumarias baratas, pentes de chifre, lenços com versos de amor, e anéis e brincos de metal ordinário.

E toda a gentalha daquelas redondezas ia cair lá, ou então ali ao lado, na casa de pasto, onde os operários das fábricas e os trabalhadores da pedreira se reuniam depois do serviço, e ficavam bebendo e conversando até às dez horas da noite, entre o espesso fumo dos cachimbos, do peixe frito em azeite e dos lampiões de querosene.

Era João Romão quem lhes fornecia tudo, tudo, até dinheiro adiantado, quando algum precisava. Por ali não se encontrava jornaleiro, cujo ordenado não fosse inteirinho parar às mãos do velhaco. E sobre este cobre, quase sempre emprestado aos tostões, cobrava juros de oito por cento ao mês, um pouco mais do que levava aos que garantiam a dívida com penhores de ouro ou prata.

Não obstante, as casinhas do cortiço, à proporção que se atamancavam, enchiam-se logo, sem mesmo dar tempo a que as tintas secassem. Havia grande avidez em alugá-las; aquele era o melhor ponto do bairro para a gente do trabalho. Os empregados da pedreira preferiam todos morar lá, porque ficavam a dois passos da obrigação". (AZEVEDO, Aluísio. O Cortiço. São Paulo: Ática, 2002. p. 24-25).

Considerando-se a legislação hoje vigente seria possível afirmar que João Romão:

a) não será considerado fornecedor das mercadorias que vende, porque já as adquire de fabricantes e atacadistas.

b) sendo homem envolvido em muitos negócios, as locações com ele firmadas serão regidas pelo Código de Defesa do Consumidor.

c) não incorre na prática de usura ao cobrar juros acima da taxa permitida aos particulares, porque exerce atividade equiparada à bancária, por sua habitualidade.

d) sempre será considerado consumidor nos contratos celebrados com seus fornecedores.

e)) poderá ser responsabilizado por defeito do produto, em virtude da mistura de vinho, água e cachaça, embora não seja o fabricante, se o produto não oferecer a segurança dele esperada.

5.
Em matéria de responsabilidade civil, considere as seguintes afirmações:

I. A absolvição no juízo criminal, por insuficiência de provas, exime o réu da obrigação de indenizar.

II. A responsabilidade civil do Estado por atos dos seus agentes, nesta qualidade, é objetiva, mas a dos servidores perante o Estado é subjetiva.

III. A responsabilidade civil do empregador e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, em acidente de trabalho, é subjetiva.

IV. Não se pode mais questionar sobre a existência do fato ou sobre quem seja o seu autor quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.

SOMENTE está correto o que se afirma em:

a) I e III.

b) I e IV.

c) II e III.

d)) II e IV.

e) III e IV.

6.
 São imprescritíveis as pretensões que versam sobre

a) os bens públicos, o estado da pessoa e a cobrança de prestações alimentares vencidas.

b) a ação para anular inscrição do nome empresarial feita com violação de lei ou do contrato.

c) o estado da pessoa, os direitos da personalidade e a cobrança de prestações vencidas de rendas vitalícias.

d) o direito a alimentos e a ação de reparação civil em razão de contrafação. 

7.
 O contrato de comissão, além de personalíssimo, tem as seguintes características:

a) bilateral, oneroso e consensual.

b) unilateral, gratuito e consensual.

c) bilateral, oneroso e formal.

d) unilateral, oneroso e formal. 

 8.
Relativamente à onerosidade excessiva, é correto afirmar:

a) No Código de Defesa do Consumidor a onerosidade excessiva deve sempre advir de evento extraordinário e imprevisível, que dificulta o adimplemento da obrigação de uma das partes.

b) No Código de Defesa do Consumidor não há qualquer menção à resolução contratual por onerosidade excessiva.

c) O Código Civil adotou a teoria da onerosidade excessiva tendo atrelado a esse conceito a teoria da imprevisão. Assim, havendo desequilíbrio no contrato, somente por acontecimento superveniente extraordinário ou imprevisível, poder-se-á pleitear a resolução do contrato.

d) A onerosidade excessiva, no Código Civil, independe da demonstração de fato superveniente imprevisível ou extraordinário, bastando a demonstração do desequilíbrio contratual. 

9.
Para que o pagamento possa ser um meio direto e eficaz de extinção da obrigação são necessários os seguintes requisitos, além da existência de vínculo obrigacional,

a) animus solvendi e pagamento somente ao credor em pessoa, sendo inválido o pagamento feito a representante legitimado.

b) animus solvendi e entrega exata do objeto devido ou de coisa mais valiosa.

c) satisfação exata da prestação devida e presença obrigatória da pessoa que efetua o pagamento, que deverá obrigatoriamente ser o devedor.

d) animus solvendi e satisfação exata da prestação que constitui o objeto da obrigação. 

10.
Assinale a alternativa INCORRETA.

a) Considera-se direto o dano que causa um prejuízo imediato no patrimônio da vítima e indireto o dano que atinge interesses jurídicos extrapatrimoniais do lesado, causando de forma mediada perdas patrimoniais.

b) As ofensas aos direitos da personalidade dão origem ao dano moral puro, que jamais poderá traduzir-se num dano patrimonial indireto se impedir ou dificultar a atividade profissional da vítima.

c) O dano moral direto é a lesão a um interesse que visa à satisfação ou ao gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos da personalidade ou nos atributos da pessoa humana.

d) O dano estético é toda alteração morfológica do indivíduo que implique, sob qualquer aspecto, um afeamento da vítima, consistindo numa simples lesão desgostante ou num permanente motivo de exposição ao ridículo, exercendo ou não influência sobre sua capacidade laborativa. 

11.
No que diz respeito às pessoas jurídicas, é INCORRETO afirmar:

a) As pessoas jurídicas de direito público são civilmente responsáveis pelos atos de seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.

b) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito público com a inscrição do ato constitutivo no registro pertinente, decaindo em cinco anos o direito do particular interessado pleitear a anulação de seus atos constitutivos.

c) São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público.

d) Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.

12.
O domicílio, como consagrado pelo Código Civil:

a) é único e consiste no local em que a pessoa estabelece residência com ânimo definitivo.
b) é único e consiste no centro de ocupação habitual da pessoa natural.
c) é considerado o local onde a pessoa exerce sua profissão. Se a pessoa exercer a profissão em locais diversos, deverá indicar um local específico para todas as relações correspondentes.
d) pode ser plural, desde que a pessoa tenha diversas residências onde alternadamente viva.

13.
Assinale a alternativa INCORRETA, relativamente ao mandato.

a) O mandante é obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo mandatário, na conformidade do mandato conferido, e adiantar a importância das despesas necessárias à execução dele quando o mandatário lhe pedir.

b) O mandante é obrigado a pagar ao mandatário a remuneração ajustada e as despesas da execução do mandato, ainda que o negócio não surta o efeito esperado, salvo se o mandatário for culpado pela não conclusão do negócio.

c) O mandato presume-se oneroso quando o contrário não tiver sido estipulado pelas partes. 

d) O mandatário que exceder os poderes do mandato, ou proceder contra eles, será considerado gestor de negócios, enquanto o mandante não lhe ratificar os atos.

14. A novação ocorre quando

a) o credor consente em receber prestação diversa da que lhe é devida, com o intuito de extinguir a obrigação.

b) um novo devedor sucede ao antigo, ficando este último quite com o credor.

c) se confundem em uma mesma pessoa as qualidades de credor e devedor.

d) duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, de dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis, extinguindo-se as obrigações, até onde puderem ser abatidas. 

15. Há obrigação de reparar:

a) quando o dano advém de atividade de natureza perigosa, normalmente desenvolvida pelo autor do dano, independentemente de culpa.

b) quando o dano advém de atividade perigosa, normalmente desenvolvida pelo autor do dano, depois de apurada a sua culpa e, conseqüentemente, sua responsabilidade.

c) somente quando a vítima não concorre para o evento danoso.

d) quando o dano é provocado por ataque de animal, ainda que fique provada a culpa exclusiva da vítima.

16.
 João, casado com Maria sob o regime da comunhão universal de bens, sem o conhecimento dela, figurou como fiador em contrato de locação de imóvel residencial, tendo renunciado ao benefício de ordem. Em razão do inadimplemento do locatário, foi ajuizada ação de despejo por falta de pagamento, cumulada com cobrança dos aluguéis não pagos, tendo o fiador participado dessa relação processual. Após o trâmite processual, que culminou com a procedência da ação, acabou sendo penhorado o único imóvel de propriedade de João e Maria, destinado à sua moradia.

Na hipótese enfocada:

a) não é válida a penhora do imóvel do fiador, por se tratar de bem de família, único imóvel de sua propriedade, destinado à sua moradia.

b) não é válida a penhora desse bem de família, pois, embora se cuide, no caso, de exceção à regra da impenhorabilidade, a esposa do fiador não firmou o contrato de locação e a fiança foi pactuada sem a sua anuência.

c) é válida a penhora desse bem de família, para garantir os débitos decorrentes da fiança locatícia, pois cuida-se, no caso, de exceção à regra da impenhorabilidade, destinando-se ao locador a totalidade do preço alcançado em hasta pública.

d) é válida a penhora desse bem de família, para garantir os débitos decorrentes da fiança locatícia, pois cuida-se, no caso, de exceção à regra da impenhorabilidade, assegurando-se, à esposa do fiador, metade do preço alcançado em hasta pública.

17.
Antônio emprestou para Benedito seu automóvel, por um dia. Benedito estava trafegando pela cidade quando foi assaltado em um semáforo. Nesse caso:

a) Benedito terá que restituir o valor do automóvel, mais perdas e danos.

b) Benedito terá que restituir o valor do automóvel, pura e simplesmente.

c) Benedito nada terá que restituir a Antônio.

d) Benedito terá que pagar, tão somente, perdas e danos.
18.
Ao atravessar determinado cruzamento, fora da faixa de pedestres, Antônio é atropelado e morto por Acácio, que dirigia o veículo do amigo, veículo esse que apresentava visíveis sinais de deterioração na lataria e na pintura, além de estar em atraso com o pagamento do IPVA. No caso:

a) existe responsabilidade subjetiva do motorista (perante o dono do veículo, por via de regresso) e responsabilidade objetiva do proprietário do veículo (perante a vítima), por apresentar esse veículo visíveis sinais de deterioração na lataria e na pintura e, também, por estar em atraso com o pagamento do IPVA; responsabilidades essas atenuadas ante a ocorrência de culpa concorrente da vítima.

b) existe responsabilidade subjetiva do motorista, por trafegar com veículo que apresenta visíveis sinais de deterioração na lataria e na pintura, e que também se encontra em atraso com o pagamento do IPVA.

c) não existe responsabilidade do motorista, nem de seu amigo (proprietário do veículo), por ter sido o dano causado por culpa exclusiva do pedestre, o que constitui excludente total de responsabilidade civil.

d) existe responsabilidade objetiva do proprietário do veículo, por emprestar, ao seu amigo, veículo que apresenta visíveis sinais de deterioração na lataria e na pintura, e que também se encontra em atraso com o pagamento do IPVA; responsabilidade essa atenuada ante a ocorrência de culpa concorrente da vítima.

19.
 Negando-se o comodatário, constituído em mora, a devolver o bem ao comodante:

a) fica obrigado a restituir a coisa com juros legais, juros compensatórios e penalidades moratórias e, em se tratando de comodato de dinheiro, a restituir em dobro o valor emprestado.

b) passa a dever ao comodante valor correspondente a aluguel pelo uso do bem, até a sua efetiva devolução.

c) comete esbulho, sujeitando-se à propositura de ação de reintegração de posse, sem pagamento de aluguel, pois é gratuito o comodato.

d) não responde pelo perecimento do bem em caso de força maior ou por caso fortuito, a não ser que não tenha tomado as cautelas de praxe para a guarda da coisa e que não tenha registrado o contrato de comodato no Cartório competente.

20.
Antônio recebeu de Benedito um apartamento em locação, para fins residenciais, sendo celebrado contrato escrito com prazo determinado de 36 meses. No contrato, que não foi averbado na matrícula do imóvel, foi estipulado direito de preferência do inquilino na compra do imóvel, a ser exercido no prazo de 30 dias. Passado um ano de vigência da

locação, o apartamento é vendido a um terceiro, sem ser consultado o locatário. Nesse caso:

a) a venda não pode ser desfeita, embora tenha sido estipulado direito de preferência do locatário.

b) a venda pode ser desfeita, por ter sido desrespeitado o direito de preferência do locatário, que pode reclamar do vendedor as perdas e danos e, ainda, requerer, no prazo de 6 meses, contado da data do registro da venda no Cartório Imobiliário, que lhe seja conferida a titularidade do imóvel locado, depositando o preço e demais despesas do ato de transferência.

c) a venda pode ser desfeita, por ter sido desrespeitado o direito de preferência do locatário, que pode reclamar do vendedor as perdas e danos e, ainda, requerer, no prazo de 6 meses, contado da data do registro da venda no Cartório Imobiliário, que lhe seja conferida a titularidade do imóvel locado, depositando somente o preço que constou da venda.

d) a venda pode ser desfeita, por ter sido desrespeitado o direito de preferência do locatário, que pode reclamar do vendedor as perdas e danos ou requerer, no prazo de 6 meses, contado da data do registro da venda no Cartório Imobiliário, que lhe seja conferida a titularidade do imóvel locado, depositando o preço e demais despesas do ato de transferência.

21.
 O bem de família regulado pelo Código Civil de 2002:

a) revogou o bem de família criado pela Lei n.º 8.009/90 (residencial).

b) não revogou o bem de família criado pela Lei n.º 8.009/90, regulando o bem de família independentemente da vontade (involuntário).

c) não revogou o bem de família criado pela Lei n.º 8.009/90, regulando o bem de família voluntário móvel.

d) não revogou o bem de família criado pela Lei n.º 8.009/90,regulando o bem de família voluntário imóvel.
22.
 Na defesa da posse, o desforço imediato 

a) cabe ao possuidor apenas nos casos de turbação de posse.

b) cabe apenas a quem seja, ao mesmo tempo, possuidor direto e indireto.

c) cabe apenas nos casos de esbulho ou de turbação de posse.

d) cabe nos casos de esbulho, de turbação de posse e ante justo receio de moléstia à posse.

23.
Repristinação, que não é aceita pelo sistema jurídico brasileiro, significa:

a) a eficácia anteriormente produzida por uma lei que veio a ser revogada

b)a possibilidade de uma lei revogadora produzir efeitos retroativos

c)a restauração da lei revogada pela perda de vigor da lei revogadora

d)a perda temporária da eficácia de uma lei revogadora.

24.
É correto afirmar que:

a)antinomia é um conflito de normas

b)derrogação é uma revogação total

c)revogação é espécie de ab-rogação

d)a revogação é expressa e a derrogação é tácita

e)ab-rogação é uma revogação parcial

25. Os bens públicos imóveis podem ser:

a) utilizados privativamente pelo particular com o consentimento da administração

b) objeto de penhora em execução fiscal movida por pessoa jurídica de direito público

c) objeto de contrato de concessão de direito real de uso sem autorização legal

d) gravados com ônus real

e) adquiridos por usucapião para fins de reforma agrária

26.
Sobre bens públicos, pode-se afirmar:

a)terras devolutas, tendo em vista características peculiares, são bens de uso pessoal

b)os bens públicos dominicais podem, por determinação legal, ser convertidos em bens de uso comum ou especial

c)os bens públicos dominicais podem ser alienados mediante a outorga administrativa, como prevê o C.C.

d)os bens públicos de uso comum são inalienáveis e não são passíveis de alienação, ainda que a lei venha a autorizar

e)seu uso está adstrito exclusivamente ao poder público.

27.
Bens:

a) são coisas de valor que compõem o patrimônio das pessoas

b) são coisas fora do comércio

c) são o complexo de relações jurídicas de uma pessoa, apreciável economicamente

d) são coisas inesgotáveis ou extremamente abundantes, destinadas ao uso da comunidade e, reguladas pelo direito, servem de objeto a uma relação jurídica

28.
Na classificação dos bens, consumibilidade e fungibilidade:

a) são expressões sinônimas, pois as coisas consumíveis são fungíveis

b) a fungibilidade traduz uma idéia de relação enquanto a consumibilidade é uma propriedade natural da coisa

c)são predicados diversos aplicáveis aos bens móveis e imóveis

d) ambas pressupõem a idéia da equivalência de substitutos.

29.
No que se refere à lesão é CORRETO afirmar:
a) Lesão é a exagerada desproporção de valor entre as prestações de um contrato bilateral, concomitante à sua formação, resultado do aproveitamento, por parte do contratante beneficiado, de uma situação de inferioridade em que então se encontrava o prejudicado;

b) O negócio em que se aufere ganhos com a inexperiência ou a premente necessidade de contratar da contraparte; é necessariamente um negócio válido;

c) O momento em que a desproporção lesionária deve ser apreciada é o da extinção do contrato;

d) A premente necessidade configuradora da lesão tem um significado psíquico, refere-se à necessidade psicológica de contratar, como na compulsão ao consumo;

30.
A consignação extrajudicial é:
a) meio indireto de o devedor exonerar-se do liame obrigacional, consistente no depósito judicial da coisa devida, nos casos e formas legais. 

b) aquela em que o devedor, ou terceiro interessado na extinção do débito pecuniário, deposita o pagamento do quantum devido em estabelecimento bancário oficial, onde houver, e não havendo em banco privado, situado no local do pagamento, em conta com atualização monetária, cientificado o credor por carta com aviso de recepção, dando prazo de 10 dias para manifestação de recusa.

c) meio indireto de o devedor exonerar-se da obrigação consistente no depósito em juízo ou em estabelecimento bancário da quantia devida. 

d) a substituição, nos direitos creditórios, daquele que solveu obrigação alheia. 
31.
"A" deve a "B" a quantia de R$ 8.000,00. "C", amigo de "A", sabendo do débito, pede ao credor que libere "A", ficando "C" como devedor. No caso está configurada a:
a) novação subjetiva ativa. 

b) novação subjetiva passiva por delegação.

c) novação objetiva.

d) novação subjetiva passiva por expromissão.
32.
Se "A" deve pagar a "B" a quantia de R$ 200.000.00 ou entregar-lhe o imóvel "X", que se tornou inalienável, então:
a) o credor poderá exigir ou a prestação subsistente ou o valor da outra, com perdas e danos.

b) o negócio será válido somente quanto à prestação restante, aplicando-se a tese da redução do objeto.

c) a obrigação extinguir-se-á, liberando-se as partes.

d) o devedor fica obrigado a pagar o valor da última prestação, que se impossibilitou, mais as perdas e danos.
33.
Não é circunstância que enseja o pagamento por consignação a:

a) dúvida quanto à pessoa do credor.

b) dúvida quanto à existência da dívida.

c) recusa injustificada do credor ao recebimento do pagamento.

d) inacessibilidade do local de residência do credor.

34.
Entre os seguintes requisitos, o único que o pagamento NÃO exige é:
a) a existência de uma obrigação anterior.

b) a pessoa que deve efetuá-lo.

c) a pessoa que deve recebê-lo.

d) o não-cumprimento da obrigação.

35.
Marque a alternativa correta
a)A incapacidade de uma partes pode ser invocada pela outra em proveito próprio, salvo se for divisível o objeto do direito ou da obrigação comum. 

b)Só vicia o ato a falsa causa, se esta for razão determinante ou tiver forma de condição. 

c)O dolo do representante de uma das partes não obriga o representado a responder pelo mesmo. 

d)Há simulação geradora de nulidade relativa nos atos jurídicos quando contiverem declaração não verdadeira, mesmo sem intenção de prejudicar terceiros ou de violar a lei; 

e)A coação vicia o ato, salvo quando exercida por terceiros. 

36.
Pedro emprestou R$10.000,00 (dez mil reais) a seu amigo Mário. No vencimento da obrigação Mário não pagou o empréstimo. Pedro, dispondo de título executivo, ingressa com a ação de execução. Nenhum bem de Mário é encontrado para ser penhorado. Pedro, porém, descobre que Mário, após vencido o débito e antes de ajuizada a execução, vendeu para seu irmão Igor o único imóvel de que era titular: o apartamento em que vivia com sua esposa e seus filhos, avaliado em R$80.000,00 (oitenta mil reais). Assinale a alternativa CORRETA à luz da legislação em vigor:

a)O negócio jurídico de compra e venda é eficaz, não podendo, portanto, o imóvel ser penhorado na execução. 

b)O ato de alienação do imóvel é nulo pleno iure, podendo o vício ser reconhecido de ofício pelo juízo da execução ou a requerimento do Ministério Público. 

c)Porque configurada a fraude à execução, o ato de alienação do imóvel é ineficaz, não produzindo seus efeitos em relação ao credor Pedro. 

d)O negócio jurídico de compra e venda do imóvel é anulável pelo vício da fraude contra credores, devendo ser decretado nos próprios autos da execução. 

e)O negócio jurídico de compra e venda do imóvel é inexistente, não necessitando de decisão judicial anulatória.

37.
Lupicínio faz seguro de vida, omitindo moléstia grave, e falece poucos meses depois. A seguradora pleiteia a anulação do negócio por estar configurado o dolo

a)Acidental

b)Negativo

c)Bonus

d)Positivo

e)Incidens 

38.
O depósito bancário, em que o banco se compromete a restituir a qualquer instante em que lhe for reclamada a quantia depositada, é considerado depósito:

a)Regular

b)Necessário

c)Ordinário

d)Miserável

e)Irregular

39.

Quais são os regimes a que se submetem  os contratos travados entre particulares, excluídos os contratos de trabalho?

a)civil, comercial e administrativo;

b)comercial, civil e tutela dos consumidores;

c)tutela dos consumidores, civil, administrativo;

d) civil, e tutela dos consumidores.  

40.

Com o Novo Código Civil, além dos princípios clássicos do direito contratual, foram elevados e acrescentados como princípios:

a)O conflito aparente e a função social do contrato;

b)a boa fé e a probidade;

c)A interpretação do contrato de forma mais favorável à parte mais fraca;

d)a ilicitude da renúncia antecipada de direito resultante da natureza do negócio.

41.
São exemplos de contratos bilaterais:

I)    compra e venda;

I)  doação;

II)  locação;

III)  depósito.

Assinale a alternativa correta:

a) as alternativas I e IV estão corretas;

b) as alternativas II e IV estão corretas;

c) as alternativas I e III estão corretas;

d) todas as afirmações estão corretas. 

42.
 Analise as afirmações abaixo:

I. Contratos consensuais são aqueles em que o encontro de vontades de dois ou mais sujeitos é suficiente para a formação do contrato.

II. Contratos comutativos são aqueles em que é impossível antecipar como será a sua execução. 

III. Contratos atípicos são aqueles que, apesar de não estarem previstos em lei, são firmados pelas pessoas que, no próprio instrumento contratual, estipulam as obrigações e direitos assumidos.

IV. Contratos reais são aqueles que, além do consenso de vontades, para a formação do vínculo é necessário a entrega da coisa.

Assinale a alternativa correta:

a) I, III, IV.

b) I, II, III

c) I, II, IV.

d) Todas as afirmações estão corretas.

43.
 A rescisão pelo distrato ocorre quando:

a) por haver expressa previsão legal ou contratual, ou mesmo em razão de o contrato ter sido celebrado por prazo indeterminado, as partes contratantes puderem rescindir o contrato;

b) uma das partes, por não ter cumprido com a obrigação assumida, permite à outra buscar a rescisão da avença;

c) as partes contratantes, arrependendo-se do contrato firmado, de comum acordo, resolvem por bem rescindir a avença;
d) nenhuma das afirmações anteriores está corretas.
QUESTÕES DISCURSIVAS

1.
Diferencie direito subjetivo de direito objetivo.

2.
Estabeleça a diferença entre as seguintes figuras afins dos direitos subjetivos: faculdades jurídicas, poderes jurídicos e direitos potestativos.

3.
Descreva, minuciosamente, o pagamento por sub-rogação, citando seu conceito, sua natureza jurídica, suas espécies e dê um exemplo.

4.
Fale sobre o Princípio PACTA SUNT SERVANDA e sobre a Cláusula REBUS SIC STANTIBUS conceituando-os e descrevendo seus efeitos.

5.
Fale acerca do princípio da boa-fé objetiva.

6.
Descreva minuciosamente os possíveis tipos de extinção dos contratos.

7.
Em que momento reputam-se colhidos e percebidos os frutos naturais e industriais? E os frutos civis?
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